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Resumo123

Embora pesquisas empíricas em Direito no Brasil se-
jam realizadas desde a década de 1970, e os últimos 
anos tenham trazido um crescimento acentuado do 
uso dessas metodologias, ainda se discutem os moti-
vos da sua relativa incipiência. Entre eles estariam o 
��&5,�/&$,/� &"+1ģƜ ,Ǿ�,�&0,)�*"+1,�!��ç/"��"�����&5��
institucionalização da pesquisa em Direito. Partindo 
da premissa que o Projeto Pensando o Direito pro-
-,/ &,+,2� *"&,0� -�/�� ,� �-,&,� &+01&12 &,+�)Ǿ� Ɯ+�+-
ciamento e divulgação de tais pesquisas, buscamos 
testar a hipótese de que os 56 relatórios publicados 
pelo Projeto, que cobrem o período de 2007 a 2012, 
/"Ɲ"1"*�2*� /"0 &*"+1,�/")�1&3,�!,�20,�"�!��!&3"/0&-
dade de metodologias empíricas típicas das ciências 
0, &�&0ǽ�	,&�"+ ,+1/�!,�2*�0&$+&Ɯ �1&3,��2*"+1,�+��
diversidade de abordagens empregadas por pesqui-
sa, bem como no uso de estratégias de aplicação de 
.2"01&,+ç/&,0� "� /"�)&7�ýé,� !"� "+1/"3&01�0ǽ� �0� � %�-
dos sugerem que a pesquisa em Direito no Brasil pas-
sa por um processo de difusão de abordagens mul-
timetodológicas e de aproximação com as ciências 
sociais.
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Abstract
Although empirical legal research in Brazil has exist-
ed since the 70’s, and the use of empirical methods 
%�0�"5-�+!"!�0%�/-)6� &+� 1%"� )�01�6"�/0Ǿ� 1%"� /"�0,+0�
2+!"/)6&+$�&10�/")�1&3"�0 �+1&+"00�%�3"��""+�*�11"/�,#�
!"��1"ǽ��*,+$�1%"0"�/"�0,+0�4,2)!��"�1%"�),4�)"3")�
,#�0 &"+1&Ɯ �/&$,2/Ǿ� 1%"� &0,)�1&,+��+!�1%"���0"+ "�,#�
institutional infrastructure. Assuming that the Pro-
jeto Pensando o Direito� ț�/,'" 1� �%&+(&+$� 1%"� ��4Ȝ�
%�0� �""+� -/,3&!&+$� &+01&121&,+�)� 02--,/1Ǿ� Ɯ+�+ &+$�
�+!�-2�)& &16�1,�1%&0�(&+!�,#�/"0"�/ %Ǿ�1%&0�-�-"/��&*0�
1,�1"01�1%"�%6-,1%"0&0�1%�1�&10�ǚǛ�-2�)&0%"!�/"0"�/ %�
/"-,/10Ǿ� ,3"/&+$�1%"�-"/&,!��"14""+�ǗǕǕǜ��+!�ǗǕǖǗǾ�
0%,4��� /")�1&3"� &+ /"�0"� &+� 1%"�20"� �+!�!&3"/0&16� ,#�
"*-&/& �)�*"1%,!0� �(&+� 1,� 1%,0"� 20"!� &+� 1%"� 0, &�)�
sciences. An increase in the number of approaches 
20"!� &+� /"0"�/ %"0�4�0� #,2+!Ǿ��0�4"))��0��+�"5-�+-
0&,+� &+� 1%"� 20"� ,#� .2"01&,++�&/"0� �+!� &+1"/3&"40ǽ�
�%"0"�Ɯ+!&+$0�02$$"01�1%�1�)"$�)�/"0"�/ %�&+��/�7&)�&0�
 2//"+1)6�$,&+$�1%/,2$%���-/, "00�,#�0-/"�!�,#�*2)1&Ȓ
*"1%,!� 01/�1"$&"0� �+!� ,#� �� !&�),$2"� �"14""+� ��4�
and Social Sciences.



164Avaliando o desenvolvimento da pesquisa empírica em Direito 
no Brasil / Ricardo de Lins e Horta, Vera Ribeiro de Almeida, 

Marcelo Chilvarquer

1 introdução
Muito se tem escrito sobre o desenvolvimento da 
pesquisa empírica em Direito no Brasil. Esse debate 
transpõe os limites da academia jurídica, envolven-
do institutos de pesquisa e órgãos públicos preocu-
pados em ampliar a efetividade de políticas públicas. 
�"00"� "+ç/&,�02/$"Ǿ�"*�ǗǕǕǜǾ�,��/,'"1,��"+0�+!,�,�
Direito, no âmbito da Secretaria de Assuntos Legisla-
tivos do Ministério da Justiça (SAL/MJ), com o objeti-
vo de aproximar os debates legislativos e a produção 
acadêmica em Direito. 

Na primeira parte deste artigo, faremos um breve 
resumo do surgimento e da disseminação da pes-
quisa empírica em Direito, nos Estados Unidos e no 
Brasil, destacando discussões relevantes sobre os 
entraves institucionais e culturais ao seu desenvol-
vimento. Diante desse pano de fundo, apresentamos 
a concepção do Projeto Pensando o Direito, que sur-
$"�+2*� ,+1"51,�!"�!&3"/0&Ɯ �ýé,�*"1,!,)Ń$& ��!��
produção jurídica nacional, como uma iniciativa cujo 
objetivo é aproximar a formulação de políticas públi-
cas da produção acadêmica, e que tem proporciona-
!,�2*�� #,+1"� �!& &,+�)� !"�Ɯ+�+ &�*"+1,� �� $/2-,0�
de pesquisadores dispostos a adotar metodologias 
empíricas.

Em seguida, com base em um levantamento explora-
tório realizado nos relatórios de pesquisa publicados 
no âmbito do Projeto, busca-se agregar elementos a 
essa discussão. Parte-se da hipótese de que os mé-
todos empregados pelos pesquisadores do Projeto 
/"Ɲ"1"*�,�-/Ń-/&,�!"0"+3,)3&*"+1,�!��-"0.2&0��"*-
-ģ/& ��"*��&/"&1,�+,��/�0&)Ǿ�3"/&Ɯ �+!,Ȓ0"Ǿ�+,� �*-,�
'2/ģ!& ,Ǿ� 2*��  /"0 "+1"� �!,ýé,� "� !&3"/0&Ɯ �ýé,� !"�
métodos de pesquisa típicos das ciências sociais. 

Com base nos resultados, sugere-se que a recente 
expansão da pesquisa empírica em Direito tem ocor-
rido em favor de abordagens multimetodológicas. 
Sendo o Direito um fenômeno social complexo, o uso 
de mais de uma técnica de pesquisa produz não só 
/"02)1�!,0�*�&0� ,+Ɯç3"&0Ǿ�*�0�1�*�ć*�2*�� ,*-
-/""+0é,�*�&0�+2�+ý�!��!�0� &+01&12&ýŅ"0�"�-/ç1& �0�
jurídicas, com maior poder explanatório (Nielsen, 
2010, p. 952-955). Em se tratando de pesquisas que 
buscam subsidiar alterações normativas ou institu-
cionais, esse quadro é promissor.

�,/�Ɯ*Ǿ�0�)&"+1�*,0��)$2+0�-,+1,0� /")"3�+1"0�-�/��
a produção jurídica aplicada à formulação de políti-
cas públicas, derivados da experiência do Projeto em 
seus 7 anos de existência.

2 o desenvolvimento da pesquisa 
empírica em Direito no Brasil

��02/$&*"+1,�!"�-"0.2&0�0�"*-ģ/& �0�"*��&/"&1,�+,0�
Estados Unidos é associado às décadas de 1920 e 
1930, em virtude da conjunção de fatores como o iní-
cio da coleta de estatísticas sobre o sistema judicial, 
o desenvolvimento das primeiras pesquisas crimino-
lógicas e o movimento do realismo jurídico (Kritzer, 
2013, p. 876-879). Uma das vertentes do realismo 
norte-americano partilhava a crença no uso de meto-
!,),$&�0� &"+1ģƜ �0�-�/�� ,*-/""+!"/�,0�#"+ń*"+,0�
sociais e assim propor a reforma das instituições (Sa-
/�1�ǔ��&)�"6Ǿ�ǖǞǝǝǾ�-ǽ�ǖǕǙȒǖǕǚȜǽ�

No mesmo momento em que o uso de computadores 
para o processamento de estatísticas (Kritzer, 2010, 
p. 897) vinha acompanhado de um otimismo com a 
possibilidade de o Direito ser utilizado como ferra-
menta de solução de problemas sociais (Sarat & Sil-
�"6Ǿ�ǖǞǝǝǾ�-ǽ�ǖǖǖȒǖǖǗȜǾ��0�-"0.2&0�0�"*-ģ/& �0�,/&"+-
tadas para o aperfeiçoamento de políticas públicas 
receberam um novo impulso com o surgimento, em 
ǖǞǛǙǾ� !�� Law & Society. A estrutura dos trabalhos 
discutidos no âmbito dessa associação seguia uma 
estrutura próxima à que se observa atualmente nos 
relatórios de pesquisa do Projeto Pensando o Direito: 
a descrição de um problema ligado a políticas públi-
cas, situando-o num contexto teórico geral, um estu-
do empírico sobre o tema e recomendações para sua 
0,)2ýé,�ț��/�1�ǔ��&)�"6Ǿ�ǖǞǝǝǾ�-ǽ�ǖǖǘȜǽ

�21/�� ,//"+1"�.2"�1"*�"+0"'�!,���/"�)&7�ýé,�!"�"012-
!,0�'2/ģ!& ,0�"*-ģ/& ,0�ć�,�Ȋ+,3,�/"�)&0*,ȋǽ���)� ,*,�
o primeiro realismo jurídico, o recente New Legal Re-
alism� 0"/&�Ǿ�0"$2+!,��,2/0"�ǔ��%�ƛ"/� țǗǕǕǞǾ�-ǽ�ǛǙȜǾ�
uma reação ao “novo formalismo” do movimento da 
Law & Economics, que tem como base a economia ne-
, )ç00& �ǽ��"�� ,/!,� ,*�,0��21,/"0Ǿ�"00��1"+!Ĉ+ &�Ǿ�
�)&+%�!����2*�*2+!,�&*-� 1�!,�-")�� /&0"�Ɯ+�+ "&-
ra mundial de 2008, traria uma visão mais dinâmica 
das interações entre Direito e sociedade e Direito e 
política, uma concepção menos reducionista da ciên-
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cia e um olhar mais cuidadoso para o funcionamento 
!�0�&+01&12&ýŅ"0�ț�,2/0"�ǔ��%�ƛ"/Ǿ�ǗǕǕǞǾ�-ǽ�ǖǗǜȒǖǘǛȜǽ

�*�,/��0"�-,00��3"/&Ɯ �/���&+Ɲ2Ĉ+ &��!,�New Legal 
Realism e da Law & Society na produção jurídico-aca-
dêmica recente com base na crescente participação 
de pesquisadores brasileiros naqueles fóruns – mais 
de 30 apresentaram trabalhos no encontro da Law & 
Society em Boston em 2013Ǚ –, o contexto primordial 
de surgimento da pesquisa empírica em Direito no 
�/�0&)�-�/" "�0"$2&/�2*��1/�'"1Ń/&��"0-" ģƜ �ǽ

Entre nós, o emprego de técnicas empíricas na pes-
.2&0�� '2/ģ!& �� ć� 1/&�21ç/&,� !"� 1/���)%,0� /"�)&7�!,0�
desde a década de 1970 por pesquisadores como 

,�.2&*�	�) é,Ǿ��)ç2!&,��,21,Ǿ��,�"/1,��6/��	&)%,Ǿ�
�,�"/1,� �$2&�/Ǿ� 
,é,� ��1&01���"/("+%,ƛǾ� �!*2+!,�
Lima Arruda Jr., Luís Warat, José Eduardo Faria, Cel-
so Campilongo, José Geraldo de Sousa Jr., Luciano 
�)&3"&/��"��)&�+"�
2+.2"&/�ǽ���0, &,),$&��'2/ģ!& ���/�-
sileira desde então tem valorizado investigações em-
píricas e contribuído para romper com a tradicional 
-"0.2&0�� 1"Ń/& ,Ȓ�&�)&,$/çƜ �Ǿ� 1é,� �#"&1�� �,� �&/"&1,�
(Mori Madeira & Engelmann, 2013). 

Essa modalidade de pesquisa apresentou crescimen-
to, entre outros fatores, por conta da positivação de 
direitos pela Constituição de 1988 e do interesse pela 
realização de investigações sobre sua efetivação, 
bem como do estímulo à discussão e promoção des-
0"0�*,!"),0�!"�-"0.2&0�0�-,/� ,+1��!,�
/2-,�!"��/�-
��)%,�Ȑ�&/"&1,�"��, &"!�!"ȑ�!���������Ȓ��00, &�ýé,�
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências 
�, &�&0Ǿ� ,*,�&+!& �*��)&3"&/��ǔ��!",!�1,�țǖǞǞǛȜǽ�

Segundo Faria e Campilongo (1991, p. 25-26), as gran-
des transformações que atingiram o Brasil nos idos de 
ǖǞǝǕ�"�ǖǞǞǕ�Ɯ7"/�*� ,*�.2"�*2&1,0�'2/&01�0�Ȕ�-,+!,�
em questão as fronteiras tradicionais do Direito com 
as Ciências Sociais – substituíssem as abordagens 
lógico-formais por outras mais críticas e problemati-
7�+1"0ǽ��)&3"&/��ǔ��!",!�1,�țǖǞǞǛǾ�-ǽ�ǗǗȜ� )�00&Ɯ �*�
esses autores com “pioneiros” e narram esse histó-
rico em termos de um certo “inconformismo” com 
o excessivo formalismo do Direito — seu conteúdo 

Ǚǽ��,+#,/*"�-/,$/�*�ýé,�!&0-,+ģ3")�+,�0&1"ǿ�%11-ǿȡȡ444ǽ)�4�+!-
0, &"16ǽ,/$ȡ�,01,+ǗǕǖǘȡ�,01,+ǗǕǖǘǽ%1*)�

muitas vezes distante, hostil aos problemas reais do 
-,3,Ǿ� �)ć*�!�0� 02�0� &+02Ɯ &Ĉ+ &�0� ,-"/� &,+�&0�ȕǾ�
o que os teria levado a se apropriar de técnicas de 
pesquisa das ciências sociais, em trabalhos depen-
dentes do esforço individual dos seus autores, dado 
o limitado apoio institucional na academia brasileira.

��  ,+0,)&!�ýé,� !,� Ɯ+�+ &�*"+1,� !�� -"0.2&0�� '2-
rídica via Conselho Nacional de Desenvolvimento 
�&"+1ģƜ ,� "� �" +,)Ń$& ,� ț���.Ȝ�  ,+1/&�2&2� -�/�� ,�
02/$&*"+1,�!"�2*��"*�/&,+ç/&�� &+01&12 &,+�)&7�ýé,�
da pesquisa jurídica apoiada nas ciências sociais. Por 
sua vez, a criação do Conselho Nacional de Pesquisa 
"��Ń0Ȓ
/�!2�ýé,�"*��&/"&1,�ț�������ȜǾ�"*�ǖǞǞǗǾ�"���
realização, desde então, de um Congresso Nacional 
anual contribuíram para a socialização de pesqui-
sas na pós-graduação em Direito e a construção de 
arranjos institucionais – embora em seus primeiros 
�+,0���!"#"0��!��"0-" &Ɯ &!�!"�!��-"0.2&0��'2/ģ!& ��
tenha refutado a aproximação com outros saberes.

Segundo Geraldo, Fontainha e Veronese (2010), é ain-
da na década de 1990 que as pesquisas empíricas em 
�&/"&1,� 0é,�!"0"+3,)3&!�0� �1/�3ć0�!"�!,&0� /�*,0ǽ���
primeiro foi marcado pelos estudos criminais, espe-
cialmente realizados pelo Núcleo Fluminense de Es-
tudos e Pesquisas (NUFEP) da Universidade Federal 
	)2*&+"+0"�ț�		ȜǾ� �-&1�+"�!,�-,/��,�"/1,���+1�!"�
�&*�ǽ�
ç�,�0"$2+!,�/�*,��$/2-,2�-"0.2&0�!,/"0�+,�
�+01&121,��+&3"/0&1ç/&,�!"��"0.2&0�0�!,��&,�!"�
�+"&/,�
ț�����
Ȝ�+,��"+1/,�!"��012!,0�"*��&/"&1,�"��, &"!�-
de (CEDES), através da interseção entre Direito e Ci-
ência Política.5��,/�Ɯ*Ǿ�ć�1�*�ć*�+"00"�-"/ģ,!,�.2"�
a UFF criou o Programa de Pós-Graduação em Socio-
logia e Direito, com a proposta de formar mestres e 
doutores em Sociologia e Direito, derivando dessa 
iniciativa a necessidade de fomentar pesquisas em-
píricas. Segundo os autores, “todos esses empreen-
dimentos geraram externalidades institucionais que 
repercutem até a presente data” (Geraldo, Fontainha 
& Veronese, 2010, p. 11). 

�0 /"3"+!,� "*� Ɯ+0� !�� !ć �!�� !"� ǖǞǞǕǾ� �!",!�1,�

5. Segundo Geraldo, Fontainha e Versonese (2010), destacam-se os 
trabalhos sobre o conceito de judicialização da política e das re-
lações sociais no mundo acadêmico brasileiro, através de autores 
 ,*,��2&7��"/+" (��&�++��"���/ 20�	�/,�!"���01/,ǽ
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(1999) alertava para a resistência de alguns setores 
conservadores da academia jurídica a mudanças 
*�&0�-/,#2+!�0Ǿ��,�!"0.2�)&Ɯ �/"*���-/ç1& ��!��-"0-
quisa e a pós-graduação. Além disso, a pouca impor-
tância dispensada às atividades de pesquisa por par-
te dos alunos, aliada à atitude leniente das agências 
governamentais para com bolsistas que não cum-
priam suas obrigações, afetavam a consolidação da 
pós-graduação e da pesquisa em Direito.

�*� ǗǕǕǙǾ� +�� "01"&/�� !,�*,3&*"+1,� !"� �"#,/*�� !,�

2!& &ç/&,Ǿ� ć� �-/,3�!�����*"+!���,+01&12 &,+�)�+,�
ǙǚǾ�.2"� /&��,��,+0")%,��� &,+�)�!"�
201&ý��ț��
Ȝ�"�
prevê, entre suas competências, “elaborar semestral-
mente relatório estatístico sobre processos e senten-
ças prolatadas, por unidade da Federação, nos dife-
/"+1"0�Ń/$é,0�!,��,!"/�
2!& &ç/&,ȋ�ț�/1ǽ�ǖǕǘȒ�Ǿ�Ȩ�ǙɬǾ�
&+ &0,����Ǿ�!���,+01&12&ýé,Ȝǽ��*�ǗǕǕǛǾ����"&�+,�ǖǖǽǘǛǙ�
 /&��,��"-�/1�*"+1,�!"��"0.2&0�0�
2!& &ç/&�0�Ȕ���
Ǿ�
com a competência de desenvolver pesquisas sobre 
a função jurisdicional e fornecer subsídios para a for-
*2)�ýé,�!"�-,)ģ1& �0�'2!& &ç/&�0�ț�/1ǽ�ǚɬȜǽ��,*���!&0-
cussão sobre a reforma do sistema de justiça, cria-se 
2*� "+ç/&,�-/,-ģ &,�-�/��-"0.2&0�0�!"�1"*�0� ,*,�
o acesso à justiça e a percepção dos jurisdicionados 
0,�/"�,�#2+ &,+�*"+1,�!,�
2!& &ç/&,ǽ�

�&+!��"*�ǗǕǕǙǾ�%,23"�2*��/"�-/,5&*�ýé,�� �!Ĉ*&-
ca entre a Antropologia e o Direito através da obriga-
toriedade do seu conteúdo nos cursos de graduação 
em Direito, no eixo de formação fundamental da gra-
!"� 2//& 2)�/Ǿ�!"1"/*&+�!��-")���"0,)2ýé,����ȡ����
+,�ǞǾ�!"�ǗǞ�!"�0"1"*�/,�!"�ǗǕǕǙǾ�.2"�&+01&12&2��0�!&/"-
trizes curriculares nacionais dos cursos de graduação 
em Direito (Colaço, 2011). 

É também nesse período que se inicia um debate 
crítico e interdisciplinar sobre a pesquisa em Direito. 
Entre as hipóteses levantadas, ressalta-se a de que os 
estudos em Direito no Brasil estariam defasados em 
/")�ýé,�æ�.2�)&!�!"�!�0�-"0.2&0�0� &"+1ģƜ �0�-/,!2-
7&!�0�"*�,21/�0�ç/"�0�!,� ,+%" &*"+1,Ǿ�,�.2"�1"/&��
sido causado pelo excessivo isolamento das facul-
!�!"0�!"��&/"&1,�"�,���&5,�/&$,/� &"+1ģƜ ,��1/&�2ģ!,���
estas atividades (Nobre, 2003). As pesquisas jurídicas 
se assemelhariam a “pareceres”, limitados a levantar 
diversos argumentos e utilizar apenas aqueles condi-
zentes com uma tese pré-estabelecida (Nobre, 2003; 

Epstein & King, 2002, p. 9-10). Essa forma-padrão de 
argumentação jurídica, segundo Nobre (2003), esta-
ria longe de promover uma investigação acadêmica 
no âmbito do Direito.

�21/�� �+ç)&0"� 0,�/"� ��-"0.2&0�� "*��&/"&1,� "+�)1" "�
��02��"0-" &Ɯ &!�!"�"*�/")�ýé,�æ0� &Ĉ+ &�0�0, &�&0�"�
o baixo grau de institucionalização (Fragale & Vero-
+"0"Ǿ�ǗǕǕǙȜǽ��"�� ,/!,� ,*�"00���+ç)&0"Ǿ���-/&+ &-�)�
!&Ɯ 2)!�!"�!��-"0.2&0�� '2/ģ!& ��0"/&���� �/Ĉ+ &��!"�
2*�� !"Ɯ+&ýé,� "-&01"*,)Ń$& �� "� *"1,!,)Ń$& �� -,/�
parte dos juristas no momento do exercício de suas 
empreitadas acadêmicas, associada à carência de in-
 "+1&3,0�æ�-/,!2ýé,� &"+1ģƜ ��"*-ģ/& ��!,��&/"&1,ǽ���
"00"�/"0-"&1,Ǿ��2 &�+,��)&3"&/��țǗǕǕǙȜ� )"*�/��.2"� 'ç�
nos primeiros ensaios do estímulo às pesquisas jurí-
dicas, ou seja, quando da elaboração dos chamados 
Ȋ�/���)%,0�!"��,+ )20é,�!,��2/0,�Ȕ����0ȋǾ�0é,�-"/-
 "�&!,0�,0�3ģ &,0�*"1,!,)Ń$& ,0�"� "/1�0�!&Ɯ 2)!�!"0�
"*�02��")��,/�ýé,Ǿ�0"+!,�1�&0�"+1/�3"0�2*�/"Ɲ"5,�!��
-/Ń-/&��#,/*�ýé,�-/,Ɯ00&,+�)�!,0�'2/&01�0ǽ

Mais recentemente, Veronese (2006) sustenta que as 
�+ç)&0"0� �+1"/&,/"0� !"&5�/�*� !"� 1/�1�/� !�� Ȋ-/ç1& ��
de pesquisa empírica como elemento central para 
ampliar a interação do direito com outras ciências 
sociais” (p. 6016), o que por sua vez poderia ensejar 
2*��*�&,/� &+0"/ýé,� &"+1ģƜ ��!,��&/"&1,ǽ����02��3&-
são, a solução para tal impasse passaria pela questão 
institucional, a partir da abertura dos estudos jurídi-
 ,0�Ȋ-�/��&+Ɲ25,0�!"�,21/�0�ç/"�0ȋǽ����21,/�1�*�ć*�
pressupõe que, ao serem inseridas nos programas de 
pós-graduação em Direito mais pessoas formadas 
"*�ç/"�0� ,*,�� ,+,*&�Ǿ��, &,),$&�Ǿ��+1/,-,),$&��
e Ciência Política, tais programas passariam a dispor 
de plataformas que incentivariam os acadêmicos a 
-/,!27&/"*� *�&0� -"0.2&0�0� !"�  2+%,� "*-ģ/& ,Ǿ� 'ç�
que somente por meio dessa via os futuros gradu-
�+!,0� -,!"/&�*� Ȋ1,*�/�  ,+1�1,Ǿ� !"� #,/*�� "Ɯ �7Ǿ�
com pesquisas empíricas, no mesmo sentido que 
ocorre na formação dos estudantes de direito norte-
-americanos”.6 Geraldo et al. (2010) se juntam ao 
debate também defendendo a formação de platafor-

6. Essa visão de learning by doing encontra eco também em Kritzer 
țǗǕǕǞǾ�-ǽ�ǗǝǘȒǗǝǙȜ�.2"� %"$���� ,*-�/�/���-"0.2&0��� �!Ĉ*& ����
um verdadeiro ofício (“ /�ƞ”) com o qual os estudantes devem to-
mar contato desde cedo para atingir o aperfeiçoamento.
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mas institucionais para a pesquisa jurídica empírica 
no Brasil.

�&+1,+&7�!��  ,*� "00�� !&0 200é,Ǿ� 02/$"� �� �"!"� !"�
�"0.2&0�� �*-ģ/& �� "*��&/"&1,� ț����ȜǾ� 2*�� /"!"� !"�
conhecimento em torno do tema articulada a partir 
do primeiro Encontro de Pesquisa Empírica em Direi-
to (EPED), realizado em 2011 na Faculdade de Direito 
!������!"��&�"&/é,��/"1,ȡ��Ǿ� ,*��-,&,�!,��+01&121,�
de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA. Na ocasião, 
foi institucionalizado espaço para que pesquisado-
res interessados em pesquisa empírica em Direito 
pudessem discutir e disseminar metodologias e fer-
/�*"+1�0� ț�2+%�� ǔ� �&)3�Ǿ� ǗǕǖǘǾ� -ǽ� ǖǖȒǖǙȜǽ� ��*�ć*�
"*� ǗǕǖǖ� &+& &�*Ȓ0"� ,0� 0"*&+ç/&,0� !�� �00, &�ýé,�
Brasileira de Jurimetria, voltada para a aplicação de 
modelos estatísticos na compreensão dos processos 
e fatos jurídicos.7

��0"/3�Ȓ0"Ǿ� "+1é,Ǿ� 2*��  /"0 "+1"� -/", 2-�ýé,� "*�
se criar espaços e canais para que pesquisadores 
oriundos do Direito possam produzir e apresentar 
trabalhos que se valem de técnicas empíricas. Se 
.2"01Ņ"0� "-&01"*,)Ń$& �0� 0,�/"� ��  &"+1&Ɯ &!�!"� ,2�
não do Direito seguem em discussão, parece inequí-
voco que a realização de pesquisas empíricas, geral-
mente mais longas, caras e trabalhosas, demandam 
a existência de apoio institucional. Em outras pala-
vras, a necessidade de desenvolver condições para 
sua sustentabilidade também depende de fontes es-
1ç3"&0�!"�Ɯ+�+ &�*"+1,�"�!"�*�+"&/�0�!"�!�/�3&0&�&)&-
dade a esses grupos de pesquisa. 

Diante desse panorama, o Projeto Pensando o Direi-
1,� ,+1/&�2&�-�/����/"*,ýé,�!"��)$2+0�,�01ç 2),0��,�
desenvolvimento de técnicas empíricas na pesquisa 
jurídica apontados na discussão acima, quais sejam, 
��#�)1��!"��-,&,�&+01&12 &,+�)Ǿ�3&��Ɯ+�+ &�*"+1,�-,/�
intermédio de editais constantes; o estímulo à for-
mação de grupos de pesquisa interdisciplinar e a 
consequente adoção de novos métodos; e a difusão 
de pesquisas empíricas voltadas para a elaboração 
normativa, possibilitando que a comunidade jurídica 
tenha contato com esse gênero de produção.

7. Vide http://abjur.org.br/o-que-e-jurimetria.php

3 A concepção do projeto pensando o 
Direito

���/,'"1,��"+0�+!,�,��&/"&1,�1"*�0&!,�2*��!�0� &+&-
ciativas que possibilitaram a realização de pesquisas 
empíricas por grupos interdisciplinares, a discus-
0é,�!"�*ć1,!,0�"�,�Ɯ+�+ &�*"+1,�!"�-"0.2&0�0�!"�
 2+%,��-)& �!,ǽ��+1/"�ǗǕǕǜ�"�ǗǕǖǙǾ�#,/�*�&+3"01&!,0�
*�&0�!"��ʏ�Ǟ�*&)%Ņ"0�+,�-/,'"1,Ǿ�3&��&)&7�+!,���-2-
blicação de 50 volumes da Série Pensando o Direito, 
+2*�1,1�)�!"�ǚǛ�/")�1Ń/&,0�Ɯ+�&0�!"�-"0.2&0�ǽ�

���/,'"1,��"+0�+!,�,��&/"&1,�ć�"5" 21�!,�-,/�2*��
unidade de governo que tem como competência a 
produção de pareceres para subsidiar o processo de 
elaboração normativa, a Secretaria de Assuntos Le-
gislativos do Ministério da Justiça (SAL/MJ). Sendo 
assim, o emprego de argumentos com lastro empíri-
 ,Ǿ�,/&$&+�!,0�!"�02�0�-"0.2&0�0Ǿ��1"+!"��,�Ɯ*�!"�
#,/1�)" "/� ,�!"��1"�-,)ģ1& ,� ț�"//�7�0�ǔ���/�*,3�6Ǿ�
2013). Dessa forma, as pesquisas do projeto contri-
buem para o aperfeiçoamento do rigor metodológico 
da avaliação legislativa e da construção de políticas 
públicas pelo governo (Paula & Almeida, 2013).

A seleção de pesquisadores é feita por chamada 
-ů�)& �Ǿ�  2',0� "!&1�&0� "0-" &Ɯ �*� ,� -/,�)"*�Ǿ� $"-
ralmente de natureza jurídica ou de gestão pública, 
�� 0"/� "+#/"+1�!,ǽ� �"00"� 0"+1&!,Ǿ� -,!"Ȓ0"� �Ɯ/*�/�
que o projeto patrocina pesquisas que tenham uma 
perspectiva funcional do Direito em relação às po-
líticas públicas analisadas, isto é, que apresentam 
propostas de alterações legislativas ou de gestão que 
exerçam os papéis de objetivos, ferramentas, arranjo 
institucional ou vocalização de demandas sendo tais 
*2!�+ý�0Ǿ�&+3�/&�3")*"+1"Ǿ�'2/&!&Ɯ �!�0�ț�,21&+%,Ǿ�
2011). 

�"00"0�ǜ��+,0�!"�"5&01Ĉ+ &�Ǿ�,��/,'"1,�Ɯ+�+ &,2�!"-
7"+�0�!"�-"0.2&0�0�!"� �/ç1"/�1"Ń/& ,� ,*,�1�*�ć*�
empírico e interdisciplinar, possibilitando grande va-
riedade de arranjos de problemas, métodos e teorias 
(Machado, 2013). Em geral, o repertório metodológi-
co dos pesquisadores tem combinado ferramentas 
1ģ-& �0�!��-"0.2&0��'2/ģ!& ��1"Ń/& �Ǿ� ,*,��0��+ç)&0"0�
!,21/&+ç/&�Ǿ�!"�)"$&0)�ýé,�"01/�+$"&/��"�'2/&0-/2!"+-
cial, com métodos empíricos oriundos das pesquisas 
das Ciências Sociais, tais como entrevistas, aplicação 
!"�.2"01&,+ç/&,0� "� "012!,0�!"�  �0,� ț�&"%)Ǿ� ǗǕǖǘȜǽ� ��
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dinâmica do Projeto incentiva, ainda, a formação de 
grupos interdisciplinares, em contraposição à situa-
ýé,Ǿ��&+!��-/"!,*&+�+1"�+��ç/"��'2/ģ!& �Ǿ�!"�0"�"5"-
 21�/�-"0.2&0�0�&+!&3&!2�)*"+1"�ț�,!/&$2"7Ǿ�ǗǕǖǘȜǽ��

Ao estimular pesquisas interdisciplinares e aplicadas, 
distintas da pesquisa jurídica tradicional, é de se es-
perar que a participação da comunidade acadêmica 
no projeto se espelhe numa crescente adoção de mé-
todos empíricos, bem como uma maior preocupação 
em aperfeiçoar, discutir e desenvolver estratégias de 
-"0.2&0�ǽ� �*�,/�� 'ç� 0"� 1"+%�� #"&1,�-/"3&�*"+1"� )"-
vantamento sobre o rol de métodos utilizados pelos 
pesquisadores do projeto (Diehl, 2013), ainda não foi 
/"�)&7�!��2*���+ç)&0"�0&01"*ç1& ��!�0�*2!�+ý�0�!,0�
métodos escolhidos no período e a relação dessas 
mudanças com o papel do Projeto Pensando o Direi-
to no incentivo a pesquisas empíricas em Direito.

Este estudo parte da hipótese de que os métodos 
empregados pelos pesquisadores do Projeto Pensan-
!,�,��&/"&1,�/"Ɲ"1"*�,�-/Ń-/&,�!"0"+3,)3&*"+1,�!��
pesquisa empírica em Direito no Brasil. Se a hipótese 
estiver correta, espera-se que se encontre uma pre-
dominância de pesquisas de cunho teórico no início 
do Projeto, ao passo que os métodos empíricos serão 
*�&0�#/".2"+1"0�"�!&3"/0&Ɯ �!,0�+�0�-"0.2&0�0�*�&0�
recentes. Para tanto, foram analisados os relatórios 
das pesquisas realizadas desde o início do Projeto 
Pensando o Direito, conforme a metodologia descri-
ta a seguir.

�� ,�'"1&3,� !"01�� �+ç)&0"� ć� !"0 /"3"/� "� 0&01"*�1&7�/�
os métodos empregados pelas pesquisas publicadas 
na Série Pensando o Direito, para, a partir destes da-
!,0Ǿ��$/"$�/�")"*"+1,0�æ�/"Ɲ"5é,�0,�/"���&+01&12 &,-
nalização da pesquisa empírica no Direito brasileiro, 
bem como o papel do Projeto neste propósito.

4 metodologia
A estratégia adotada foi a realização de levantamen-
1,� "5-),/�1Ń/&,Ǿ�  ,*� ��0"� "*� �+ç)&0"� !, 2*"+1�)ǽ�
Para a coleta de dados, foram analisados os 56 re-
latórios de pesquisa do Projeto Pensando o Direito 
!&0-,+ģ3"&0�"*�'�+"&/,�!"�ǗǕǖǙ�+,�0&1"�%11-ǿȡȡ-�/1& &-
-� �,ǽ*'ǽ$,3ǽ�/ȡ-"+0�+!,,!&/"&1,ȡǽ��0�/")�1Ń/&,0�#,-
ram agrupados por ano – 2007 a 2012 – considerando 

o ano em que foi publicado o edital de convocação 
da pesquisa.

Cada relatório foi lido duas vezes por pesquisadores 
distintos e os métodos utilizados foram categoriza-
dos conforme a descrição dos autores no próprio 
relatório. A contagem foi feita em planilha do Excel 
sempre que o uso de um método era relatado pelos 
autores da pesquisa. Como nem sempre os relatórios 
�+�)&0�!,0�1&+%�*�2*��0"ýé,�"0-" &Ɯ �*"+1"�!"!&-
cada à metodologia, frequentemente essa contagem 
foi feita com base em informações dispersas no texto.

�*��-/&*"&/��!&Ɯ 2)!�!"�0"�!"3"��,�#�1,�!"�.2"�+é,�
%ç� 2*�� ů+& ��  )�00&Ɯ �ýé,� -,00ģ3")� !"� 1ć +& �0� !"�
-"0.2&0��ț3&!"Ǿ���1ģ12),�!"�"5"*-),Ǿ��0� )�00&Ɯ �ýŅ"0�
!"� �&")0"+Ǿ� ǗǕǖǕǾ� -ǽ� ǞǚǘȒǞǚǙȀ��"�)"6Ǿ� ǗǕǖǕǾ� -ǽ� ǞǘǛȒ
ǞǙǚȀ��%2&Ǿ�ǗǕǕǜǾ�-ǽ�ǚǜȒǛǖȀ��,�&+0,+�ǔ�
,%+0Ǿ�ǗǕǕǜǾ�-ǽ�
18-21). Além disso, numa primeira leitura, encontrou-
-se nos relatórios grande diversidade de marcos teó-
ricos utilizados e técnicas de pesquisa mencionadas. 
Nem sempre os pesquisadores referiam-se a técnicas 
de pesquisa com termos unívocos. 

De todo modo, foram adotadas algumas balizas para 
a construção da categorização. Como as abordagens 
tradicionais de pesquisa na esfera jurídica, notada-
mente a pesquisa do21/&+ç/&�Ǿ�+é,�0é,�-� &Ɯ �*"+-
te enquadradas como método empírico-qualitativo 
(Dobinson & Johns, 2007, p. 18-19), foram criadas 
quatro categorias tipicamente associadas à pesqui-
sa jurídica teórica, para agrupar técnicas geralmente 
utilizadas pelos pesquisadores do Projeto Pensando 
o Direito como forma de aproximação do problema 
a ser estudado: o mapeamento normativo, a compa-
ração com outros países, o Direito Internacional e a 
-"0.2&0��!,21/&+ç/&�ǽ�

As demais técnicas de pesquisa encontradas, que se 
"+.2�!/�*�+���*-)��!"Ɯ+&ýé,�!"�-"0.2&0��"*-ģ/&-
ca de Epstein & King (2002), “evidências oriundas da 
experiência ou da observação do mundo” (p. 2-3), 
foram consideradas técnicas empíricas. Em seguida, 
estas foram agrupadas conforme o objeto de estudo: 
documentos, bancos de dados ou sujeitos de pesqui-
sa. Diferenciou-se, assim, aquelas que se voltavam 
para o conteúdo escrito de documentos, aquelas 
 2',�,�'"1&3,�"/��.2�+1&Ɯ �/�!�!,0�"�21&)&7�/��)$2*��
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forma de estatística, e as que buscavam dirigir per-
$2+1�0�,2�/"$&01/�/�,�!&0 2/0,�!"�&+!&3ģ!2,0�ț�"�)"6Ǿ�
ǗǕǖǕǾ�-ǽ�ǞǘǛȒǞǙǚȜǽ�

Uma nova subdivisão procurou uma maior especi-
Ɯ &!�!"�+����,/!�$"*�!"00"0�,�'"1,0�!"�-"0.2&0�Ǿ�
'ç�.2"Ǿ���1ģ12),�!"�"5"*-),Ǿ��� ,+!2ýé,�!"�2*��-"0-
quisa por palavras-chave em portais de tribunais na 
Internet envolve esforços distintos do trabalho de 
buscar a íntegra de autos processuais disponíveis 
in loco. Essa subdivisão buscou preservar técnicas 
consagradas na literatura, tais como a realização de 
$/2-,0� #, �&0Ǿ� .2"��-/"0"+1��"0-" &Ɯ &!�!"0�*"1,-
dológicas, e a observação participante, associada à 
pesquisa antropológica.

�21/,� !"0�Ɯ,� #,&� �$/2-�/�  �0,0� "*� .2"� ,� *"0*,�
objeto de estudo – autos de processos ou conteúdos 
da jurisprudência – recebiam enfoques qualitativos 
,2�.2�+1&1�1&3,0ǽ���/1&+!,�!��!"Ɯ+&ýé,�!"�"+#,.2"0�
.2�)&1�1&3,0� ,*,�,0�.2"��20 �*�3"/&Ɯ �/���"5&01Ĉ+-
 &��,2�+é,�!"�2*�#"+ń*"+,Ǿ� ,*�3&01�0��� �1"$,/&7ç-
-lo, ao passo que os quantitativos visam a medir ou 
expressar em números o grau com que este aparece 
ț�"�)"6Ǿ�ǗǕǖǕǾ�-ǽ�ǞǗǜȒǞǗǝȀ��%2&Ǿ�ǗǕǕǜǾ�-ǽ�ǙǝȒǙǞȜǾ�#,/�*�
separados os métodos entre aqueles que buscavam 
 ,!&Ɯ �/�"�"5-/"00�/�"*�+ů*"/,0��0�3�/&ç3"&0�)&$�!�0�
à questão de pesquisa – quantitativos – e aqueles que 
tinham como foco levantar e interpretar conteúdos, 
!&0 2/0,0�,2�-/ç1& �0�0, &�&0�Ȕ�.2�)&1�1&3,0�ț�)&3"&/��ǔ�
�&)3�Ǿ�ǗǕǕǚǾ�-ǽ�ǗǙǛȒǗǙǜȜǽ��*�3ç/&,0� �0,0Ǿ�3"/&Ɯ ,2Ȓ0"�
a adoção de ambos simultaneamente. 

Essa categorização própria de técnicas empregadas, 
tal como em Diehl (2013), baseou-se em escolhas 
.2�+1,�æ� )�00&Ɯ �ýé,�!�0� 1ć +& �0�!"�-"0.2&0�ǽ��"�
por um lado trata-se de uma decisão prévia dos au-
tores do levantamento, por outro ela tornou possível 
retratar de maneira abrangente a diversidade de téc-
nicas existentes nos relatórios de pesquisa do Proje-
to Pensando o Direito:

�ć +& �0�!"�-"0.2&0��1"Ń/& �
// Mapeamento normativo: levantamento de atos 

normativos nacionais em vigor sobre o tema; his-
tórico da legislação; levantamento de propostas 
normativas em tramitação no Legislativo; históri-

 ,�&+01&12 &,+�)�!"�-/ç1& �0�'2/ģ!& �0Ȁ
// Comparação com outros países: levantamento de 
+,/*�0Ǿ�&+01&121,0�,2�-/ç1& �0�'2!& &�&0�"01/�+$"&-
ros, para a realização de comparação com a nor-
mativa nacional a respeito; emprego de técnicas 
de Direito Comparado;

// Direito Internacional: mapeamento normativo 
consistente no levantamento de tratados, conven-
ções, protocolos e outros atos bilaterais ou mul-
tilaterais com o objetivo de compreender o trata-
mento dado pelo Direito Internacional ao tema;

// Pesquisa doutrinária: discussão do problema à luz 
das posições de doutrinadores; 

�ć +& �0�!"�-"0.2&0��!, 2*"+1�)
// Levantamento qualitativo de decisões judiciais ou 

administrativas:� ,)"1��"��+ç)&0"�!"�'2/&0-/2!Ĉ+ &��
ou decisões judiciais e administrativas (tais como 
����"�����ȜǾ�3&���+1"/+"1Ȁ�

// Levantamento quantitativo de decisões judiciais ou 
administrativas:� ,)"1��"��+ç)&0"�!"�'2/&0-/2!Ĉ+ &��
ou decisões judiciais e administrativas (tais como 
����"�����ȜǾ�3&�� �+1"/+"1Ǿ� ,*���.2�+1&Ɯ �ýé,�"�
categorização da amostra;

// Levantamento qualitativo de processos: coleta pre-
0"+ &�)�"��+ç)&0"�!"��21,0�-/, "002�&0�'2!& &�&0�,2�
administrativos;

// Levantamento quantitativo de processos: coleta 
-/"0"+ &�)�"��+ç)&0"�!"��21,0�-/, "002�&0�'2!& &�&0�
,2��!*&+&01/�1&3,0Ǿ� ,*���.2�+1&Ɯ �ýé,�"� �1"$,-
rização da amostra;

�ć +& �0�!"�&+3"01&$�ýé,�"*���+ ,0�!"�!�!,0
// Análise de bancos de dados: coleta de dados colhi-

dos junto a órgãos públicos; construção de bancos 
de dados a partir de informações não estruturadas 
#,/+" &!�0�-,/�Ń/$é,0�-ů�)& ,0Ȁ��+ç)&0"�"� �1"$,/&-
zação dos dados, inclusive com o uso de ferramen-
tas de estatística descritiva;

// Análise estatística: utilização de ferramentas esta-
tísticas além da mera descrição da amostra, tais 
como de estatística inferencial, teste estatístico de 
%&-Ń1"0"0Ǿ� ,//")�ýŅ"0Ǿ�/"$/"00Ņ"0Ǿ��+ç)&0"�!"�3�-
riância, etc.;

�ć +& �0�!"�-"0.2&0�� ,*�&+!&3ģ!2,0
// Acompanhamento de audiências: coleta de dados 

durante a realização de audiências em órgãos ju-
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diciais ou administrativos;
// Grupos focais: realização de grupos focais para 

avaliar a percepção do tema por atores relevantes;
// Entrevistas: realização de encontros presenciais 

para a realização de entrevistas, seja não-estrutu-
radas, semiestruturadas ou estruturadas;

// Aplicação de questionários: aplicação de questio-
+ç/&,0���"/1,0Ǿ�0"*&Ȓ��"/1,0�,2�#" %�!,0Ȁ�/"�)&7�-
ção de survey;

// Análise quantitativa de questionários:��+ç)&0"�"01�-
1ģ01& ��"� �1"$,/&7�ýé,�!"�/"02)1�!,0�!"�.2"01&,+ç-
rios aplicados;

// Observação participante: estudo de campo reali-
zado mediante contato direto, frequente e prolon-
gado do investigador com os atores investigados.

Este levantamento cobre todo o período (2007 a 
2012) em que as pesquisas foram realizadas via Pro-
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento – 
PNUD, não alcançando aquelas realizadas via IPEA, 
2*��3"7�.2"�0"20�/")�1Ń/&,0�Ɯ+�&0��&+!��+é,�%�3&�*�
sido divulgados no momento de sua realização.8

5 Resultados
Analisados os 56 relatórios do projeto pelo estado de 
,/&$"*� !�� &+01&12&ýé,� /"0-,+0ç3")Ǿ� ,�0"/3�Ȓ0"� #,/1"�
 ,+ "+1/�ýé,�+,�"&5,��&,�!"�
�+"&/,ȡ�é,���2),ǽ��"1�-
de (28) das pesquisas publicadas na Série Pensando 
o Direito foi realizada por ou com participação de ins-
tituição de ensino ou pesquisa paulista. Em conjunto 
 ,*��é,���2),Ǿ�,0��01�!,0�!,��&,�!"�
�+"&/,Ǿ�!,��&,�

/�+!"�!,��2)�"�,��&01/&1,�	"!"/�)� 0é,� /"0-,+0ç3"&0�
-")��*�&,/&��!�0�-"0.2&0�0�!,�-/,'"1,�ț
/çƜ ,�ǖȜǽ

�"1�)%�!�����+ç)&0"�-,/� &+01&12&ýé,Ǿ� 3"/&Ɯ �Ȓ0"�2*��
grande presença especialmente da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) de São Paulo, com 9 pesquisas, seguida 
!�� �+&3"/0&!�!"� 	"!"/�)� !,� �&,� !"� 
�+"&/,� ț�	�
ȜǾ�
 ,*�ǚ�-"0.2&0�0� �!�Ǿ�"�!��	
��!,��&,�!"�
�+"&/,Ǿ�
!,��"+1/,��/�0&)"&/,�!"��+ç)&0"�"��)�+"'�*"+1,�ț��-
����Ȝ� "� !�� �,+1&#ģ &�� �+&3"/0&!�!"� ��1Ń)& �� !,� �&,�

/�+!"�!,��2)�ț���ȡ��ȜǾ� ,*�Ǚ�-"0.2&0�0� �!�ǽ��*�

ǝǽ��0�ǚǛ� /")�1Ń/&,0�Ɯ+�&0�!"�-"0.2&0��!,�-/,'"1,��"+0�+!,�,��&-
/"&1,��+�)&0�!,0�"01é,�02*�/&7�!,0�+,��+"5,ǽ����/,'"1,��"+0�+!,�
o Direito foi inicialmente executado por meio de parceria entre o 
Ministério da Justiça e o PNUD, e desde 2012, mediante acordo de 
cooperação com o IPEA.

seguida, as Universidades de São Paulo (USP), de 
Brasília (UnB) e Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC/SP), com 3 pesquisas cada. As de-
*�&0�&+01&12&ýŅ"0�Ɯ$2/�*��-"+�0�2*��3"7� ,*,�-�/-
1& &-�+1"0�!,��/,'"1,�ț
/çƜ ,�ǗȜǽ

Dentre os métodos empregados nas pesquisas, os 
mais frequentes foram o mapeamento normativo 
(35), o levantamento de decisões administrativas e ju-
!& &�&0�țǘǖȜǾ���-"0.2&0��!,21/&+ç/&��țǗǞȜ�"��0�"+1/"3&0-
1�0�țǗǛȜǽ���
/çƜ ,�ǘ��-/"0"+1��,0�!�!,0�"+ ,+1/�!,0ǽ

�� $/çƜ ,� 0"$2&+1"� "5&�"� �� #/".2Ĉ+ &�� !"� *ć1,!,0�
por ano de realização do projeto, entre 2007 e 2012. 
�2���+ç)&0"�+é,�02$"/"�"5�1�*"+1"�2*�!" /ć0 &*,�
da utilização da pesquisa teórica – baseada em ma-
-"�*"+1,�+,/*�1&3,Ǿ�!,21/&+ç/&,Ǿ�-,/�"5"*-),�Ȕ�"*�
favor das técnicas de pesquisa empírica, mas um 
quadro de grande diversidade de técnicas utilizadas. 
Nota-se, ademais, que, contrariamente à hipótese 
&+& &�)Ǿ�!"0!"�,�&+ģ &,�!,�-/,'"1,�'ç�"01�3�*�-/"0"+1"0�
1ć +& �0�!"� 2+%,�"*-ģ/& ,Ǿ���"5"*-),�!���+ç)&0"�!"�
��+ ,0�!"�!�!,0�"��-)& �ýé,�!"�.2"01&,+ç/&,0Ǿ�"*-
�,/��"*�-/,-,/ýé,�*"+,/Ǿ� ,*,�0"�-,!"�3"/&Ɯ �/ǽ

A soma da frequência de métodos por ano e sua divi-
são pelo número de relatórios gera um comparativo 
das médias anuais de técnicas utilizadas por pesqui-
sa. Encontrou-se uma tendência à crescente diversi-
Ɯ �ýé,�!"�*ć1,!,0�"*-/"$�!,0�-,/�-"0.2&0�Ǿ�!"�ǘǾǙ�
em 2007 para 6,5 em 2012, em sintonia com a hipóte-
0"�&+& &�)�ț
/çƜ ,�ǚȜǽ

��/" "�  ,+Ɯ/*�!�� �� %&-Ń1"0"� &+& &�)� !��  /"0 "+1"�
combinação de técnicas de coleta de dados, o que se 
pode aferir pela adoção do uso de dois métodos ti-
picamente associados à pesquisa social, a aplicação 
!"�.2"01&,+ç/&,0�"�"+1/"3&01�0Ǿ� ,*-�/�+!,Ȓ0"���-/,-
porção de pesquisas que se valeram dessas técnicas 
em 2012, em relação a 2007, anos com números pró-
5&*,0�!"�1,1�)�!"�-"0.2&0�0�ț
/çƜ ,�ǛȜǽ�
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/çƜ ,�ǖǽ��&01/&�2&ýé,�$",$/çƜ ��!�0�&+01&12&ýŅ"0�0")" &,+�!�0ǽ9


/çƜ ,�Ǘǽ��&01/&�2&ýé,�$",$/çƜ ��!�0�&+01&12&ýŅ"0�0")" &,+�!�0ǽ10

Ǟǽ���0"/3�ýé,ǿ��,*,�!&3"/0�0�-"0.2&0�0�#,/�*�#"&1�0�"*�-�/ "/&�0�"+1/"�&+01&12&ýŅ"0Ǿ�,�0,*�1Ń/&,�ć�02-"/&,/��,�+ů*"/,�1,1�)�!"�/")�1Ń/&,0�
analisado.
ǖǕǽ���0"/3�ýé,ǿ��,*,�!&3"/0�0�-"0.2&0�0�#,/�*�#"&1�0�"*�-�/ "/&�0�"+1/"�&+01&12&ýŅ"0Ǿ�,�0,*�1Ń/&,�ć�02-"/&,/��,�+ů*"/,�1,1�)�!"�/")�1Ń-
rios analisado.



172Avaliando o desenvolvimento da pesquisa empírica em Direito 
no Brasil / Ricardo de Lins e Horta, Vera Ribeiro de Almeida, 

Marcelo Chilvarquer


/çƜ ,�ǘǽ��ć1,!,0�*�&0�#/".2"+1"0�21&)&7�!,0ǽ


/çƜ ,�Ǚǽ�	/".2Ĉ+ &��!"�*ć1,!,0�"*-/"$�!,0�-,/��+,ǽ



Revista de Estudos Empíricos em Direito
Brazilian Journal of Empirical Legal Studies

vol. 1, n. 2, jul 2014, p. 162-183

173


/çƜ ,�ǚǽ��&3"/0&Ɯ �ýé,�*"1,!,)Ń$& �ǽ


/çƜ ,�Ǜǽ��&3"/0&Ɯ �ýé,�*"1,!,)Ń$& �ǽ
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6 Discussão dos resultados
�0�/"02)1�!,0�"+ ,+1/�!,0�*,01/�*�.2"���-"0.2&0��
Ɯ+�+ &�!�� -,/� &+1"/*ć!&,� !,� �/,'"1,� �"+0�+!,� ,�
�&/"&1,�"+1/"�ǗǕǕǜ�"�ǗǕǖǗ� ,+ "+1/,2Ȓ0"�$",$/�Ɯ �-
mente, especialmente em instituições de São Paulo, 
�&,�!"�
�+"&/,�"��&,�
/�+!"�!,��2)ǽ��*�� �20��Ń�-
via dessa desproporção pode ser a concentração de 
cursos e docentes de pós-graduação em Direito nas 
regiões Sul e Sudeste (Ghirardi, Cunha & Feferbaum, 
2013, p. 25-26). 

Ademais, como as equipes de pesquisa são selecio-
nadas por Chamadas Públicas, pode-se considerar 
.2"� "00"� !"0".2&)ģ�/&,� /"Ɲ&1�� �� .2"01é,� !�� &+01&12-
cionalização das plataformas de pesquisa discutida 
na introdução deste texto – por concentrar os cursos 
de pós-graduação, os docentes e o acesso a recursos, 
os grupos de pesquisa dessas regiões teriam mais 
condições de se especializar em pesquisa de cunho 
empírico e, assim, produzir projetos mais competiti-
3,0ǽ��"0*,�!"+1/,�!���"$&é,��2!"01"Ǿ�!"01� �*Ȓ0"�
poucas instituições, como é o caso da Fundação Ge-
túlio Vargas, o que pode ser explicado por um forte 
investimento na formação de grupos especializados 
de pesquisa, tais como o Centro de Justiça e Socie-
dade (CJUS) e o Centro de Pesquisa Jurídica Aplicada 
(CPJA), vinculados àquela instituição. Não por acaso, 
-�/1& &-�/�*�!�� /&�ýé,�!���"!"�!"��"0.2&0���*-ģ-
/& �� "*��&/"&1,� Ȕ�����Ǿ�*"+ &,+�!���+1"/&,/*"+1"Ǿ�
!, "+1"0�!"�&+01&12&ýŅ"0� ,*,���	
��"�,�������Ǿ��0�
quais foram selecionadas diversas vezes pelo projeto.

Mas os dados mais interessantes para a discussão 
sobre o desenvolvimento da pesquisa empírica são 
aqueles que indicam uma consistente tendência de 
,0�-"0.2&0�!,/"0�!&3"/0&Ɯ �/"*�,0�*ć1,!,0�"*-/"-
gados na investigação dos problemas, o que também 
evidencia uma crescente preocupação com a interlo-
cução com outras disciplinas. Esse resultado sugere 
um movimento de adoção de perspectivas multime-
todológicas nas pesquisas em Direito do Projeto Pen-
sando o Direito (Nielsen, 2010), especialmente com a 
�!,ýé,�!"� 1ć +& �0�!"��-)& �ýé,�!"�.2"01&,+ç/&,0�"�
realização de entrevistas. Com isso, uma consequên-
cia interessante pode ser imaginada: se esse fenôme-
no não estiver restrito ao projeto, então pode haver 
2*��!"*�+!��!,0�-"0.2&0�!,/"0�!��ç/"��'2/ģ!& ��"*�
aprofundar o conhecimento dessas técnicas. Seria 

!"0"'ç3")Ǿ�+"00��)&+%�Ǿ�.2"�-"0.2&0�!,/"0�"*��&/"&1,�
tivessem à sua disposição treinamentos nesse tipo de 
abordagem, sobre como realizar entrevistas, estrutu-
radas ou não, como fazer surveys, entre outros. 

Interessante notar que, apesar do relativo atraso do 
2+&3"/0,� '2/ģ!& ,��/�0&)"&/,�"*�/")�ýé,�æ�!&3"/0&Ɯ �-
ção metodológica, esse tipo de capacitação perma-
+" "�2*�!"0�Ɯ,�*"0*,�"*�-�ģ0"0�.2"�'ç�-,002"*�
uma cultura acadêmica em que a pesquisa empírica 
é desenvolvida, conforme se depreende da narrativa 
!"��"/�"/1��/&17"/�țǗǕǕǞǾ�-ǽ�ǗǛǚȒǗǜǕȜ��,��-,+1�/�.2"�
2*�� !�0� *�&,/"0� !&Ɯ 2)!�!"0� !,� -"0.2&0�!,/� ć� ,�
que ele denomina “erro tipo III”, que é o de fazer a 
pergunta errada ao ir a campo.

Da mesma forma, problemas que inexistem na pes-
quisa teórica tradicional, como a necessidade de sub-
meter o projeto de pesquisa a comitês de ética por 
exemplo, podem começar a ser comuns no âmbito 
dessa comunidade de pesquisadores. Nesse sentido, 
�/&17"/�țǗǕǕǞǾ�-ǽ�ǗǜǞȒǗǝǗȜ��-,+1���0�!&Ɯ 2)!�!"0�.2"�
um órgão estruturado como o Institutional Review 
Board�ț���Ȝ�-,!"�&*-,/���-"0.2&0�!,/"0�.2"�+" "00&-
tem de algum grau de maleabilidade na condução de 
pesquisas de campo ao adotar excessiva burocracia 
em suas autorizações.

�,/�Ɯ*Ǿ���%&-Ń1"0"�!"�.2"�%�3"/&��2*��-/"!,*&+è+-
cia de pesquisas de cunho teórico no início do Proje-
to, contraposta à adoção de métodos empíricos em 
�+,0�*�&0�/" "+1"0�+é,�0"�/"3"),2�-/" &0�ǽ��0�!�!,0�
02$"/"*�2*� "+ç/&,�!"�!&3"/0&Ɯ �ýé,�*2)1&*"1,!,-
lógica, inclusive com a presença constante tanto de 
-"0.2&0��"*-ģ/& �Ǿ�.2�+1,�!"�1",/&�ǽ��0�-"0.2&0�!,-
res passaram a combinar cada vez mais métodos tra-
dicionais, como o mapeamento normativo e a pes-
.2&0��!,21/&+ç/&�Ǿ�æ0���,/!�$"+0�!��-"0.2&0��0, &�)ǽ�
Esse achado é, na verdade, animador, uma vez que 
permite que se utilize a teoria como fonte de ques-
tões de pesquisa, ao mesmo tempo em que se permi-
1"�1"01çȒ)�0�"��-/&*,/çȒ)�0� ,*�,0�!�!,0�,�1&!,0�"*�
campo (Epstein & Martin, 2010, p. 905-908; Epstein & 
King, 2002, p. 10).

7 limitações do método adotado
Y�+" "00ç/&,�"5-)& &1�/��)$2*�0�)&*&1�ýŅ"0�!,�*ć1,-
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do adotado neste levantamento. Primeiramente, os 
dados coletados referem-se exclusivamente à versão 
!"� -2�)& �ýé,� !,0� /")�1Ń/&,0� Ɯ+�&0� !"� -"0.2&0�� !,�
projeto. Ficaram de fora da amostra, portanto, não 
só documentos como os relatórios parciais, registros 
de reuniões entre a coordenação do projeto, como 
também informações relevantes sobre a execução 
das pesquisas que não foram, por opção dos pesqui-
sadores ou mesmo eventual orientação da Secretaria 
!"��002+1,0��"$&0)�1&3,0Ǿ��!& &,+�!,0�æ�3"/0é,�Ɯ+�)�
-2�)& �!�ǽ���#, ,�!"01"��/1&$,�+���+ç)&0"�!"�-/,!21,0�
Ɯ+�&0�/"02)1,2�"*�� %�!,0�0&$+&Ɯ �1&3,0�"�-,!"�0"/�
futuramente complementada por outras vias empíri-
cas, como entrevistas com gestores e pesquisadores 
do projeto.

�)ć*� !&00,Ǿ� ��  ,)"1�� #,&� !&Ɯ 2)1�!�� -")�� �20Ĉ+ &�Ǿ�
"*�*2&1,0� /")�1Ń/&,0�Ɯ+�&0Ǿ�!"�0"ýé,�"5-/"00�*"+-
te dedicada à descrição da metodologia empregada. 
Dos 56 relatórios analisados, apenas 31 contêm um 
capítulo do gênero, onde se narra, ainda que de for-
ma sucinta, os métodos empregados. Sendo assim, 
a adoção de métodos que não foram expressamente 
!"0 /&1,0�-,!"�1"/�Ɯ �!,�!"�#,/��+,� ń*-21,�Ɯ+�)ǽ

�*�,/��,0� /")�1Ń/&,0�Ɯ+�&0�!"�-"0.2&0�Ǿ�*2&1�0� 3"-
zes, destinem-se à divulgação, o que explicaria a 
ausência da exigência de se registrar os métodos 
empregados, trata-se de uma questão que chama a 
atenção. Mesmo quando havia uma seção dedicada 
à metodologia, em geral os pesquisadores não se 
preocupavam em descrever com minúcia os passos 
"*-/"$�!,0ǽ���/,0�#,/�*Ǿ�-,/�"5"*-),Ǿ�,0�/")�1Ń/&,0�
!"� -"0.2&0�� .2"� �+"5�/�*� ,0� #,/*2)ç/&,0� "*-/"-
$�!,0� +��  ,)"1�� !"� !�!,0Ǿ� ,0� .2"01&,+ç/&,0� �-)& �-
dos ou a lista dos bancos de dados consultados. Da 
mesma forma, a escolha de “casos exemplares” para 
�+ç)&0"�,2���!" &0é,�!"� ,+0&!"/�/�"0-" &Ɯ �*"+1"�
um acórdão dentro de um conjunto seguiam critérios 
não explicitados no texto. Conforme recomendam 
Epstein e King (2002), porém, os pesquisadores de-
3"*�#,/+" "/�1,!�0��0�&+#,/*�ýŅ"0�+" "00ç/&�0�-�/��
que seus resultados possam ser replicados por ou-
tros pesquisadores sem que tenham que recorrer aos 
�21,/"0�!,�"012!,�,/&$&+�)�ț-ǽ�ǘǝȒǙǙȜǽ��é,�ć�-,00ģ3")�
concluir, contudo, se essas omissões se devem a es-
colhas conscientes dos autores, à carência de rigor 
metodológico, ou mesmo à inexistência de exigência 

nesse sentido pelos coordenadores do Projeto Pen-
sando o Direito.

Importante salientar também que os achados deste 
"012!,� +é,� 0é,� 02Ɯ &"+1"0� -�/�� 0"�  ,+ )2&/� .2�)� ��
relação de causalidade entre o aumento do uso de 
ferramentas empíricas no Projeto Pensando o Direito 
e no contexto jurídico-acadêmico em geral. Ainda é 
preciso testar se o projeto efetivamente fomentou a 
disseminação dessas metodologias nas faculdades 
de Direito, se apenas esteve sintonizado com essa 
tendência nos últimos anos e a ela se adaptou, ou se 
/"�)*"+1"�%ç�2*��/")�ýé,�-/,#ģ 2��"+1/"��0�"5&$Ĉ+-
cias do projeto e a produção acadêmica em Direito, 
!�!,�,� ,+1"51,�#�3,/ç3")�!"�"5-�+0é,�!��-"0.2&0��
jurídica empírica no Brasil discutido na introdução.

A continuidade do Projeto Pensando o Direito per-
mite que se façam levantamentos comparativos com 
��0"�+�0�-"0.2&0�0�-2�)& �!�0�!"0!"�ǗǕǕǜǽ��,!�3&�Ǿ�
"012!,0� *�&0� ��/�+$"+1"0� 0é,� +" "00ç/&,0ǽ� �"/&��
&+1"/"00�+1"� 3"/&Ɯ �/� 0"� �0� 1"+!Ĉ+ &�0� "+ ,+1/�!�0�
aqui são replicadas em outros casos, como nas pes-
.2&0�0�Ɯ+�+ &�!�0�-"),����.Ǿ�-"),������,2�-"),���
ȡ
CNJ; nos trabalhos apresentados nos últimos Encon-
1/,0��+2�&0�!������Ǿ�,������ț�+ ,+1/,�!"��"0.2&0��
Empírica em Direito); ou, futuramente, se a tendên-
 &��-"/0&01&/ç�+�0�-"0.2&0�0�/"�)&7�!�0�+,�è*�&1,�!,�
�"+1/,�!"��012!,0�
2!& &ç/&,0�ț��
��Ȝ�!���" /"1�/&��
!"� �"#,/*�� !,� 
2!& &ç/&,� !,��&+&01ć/&,� !�� 
201&ý�Ǿ�
 /&�!,�"*�Ɯ+0�!"�ǗǕǖǘǽ��*� �0,�-,0&1&3,Ǿ�,�.2�!/,�!"�
!&3"/0&Ɯ �ýé,�*"1,!,)Ń$& ��"�!"��-/,5&*�ýé,�"+1/"�
o Direito e a pesquisa social poderia ser considerado 
como fenômeno generalizado nesse período.

8 &GUCƓQU�FC�RGUSWKUC�CRNKECFC�ȏ�RQNȜVKEC�
pública 

A experiência do Projeto Pensando o Direito, nos úl-
timos sete anos, permite que se faça uma discussão 
!�0� )&*&1�ýŅ"0� !,� 0"2� -/Ń-/&,�*,!"),� !"� Ɯ+�+ &�-
mento de pesquisas, com vistas a seu aprimoramen-
to. A primeira questão a ser tratada é a relação entre 
,0�-/,�)"*�0���0"/"*�-"0.2&0�!,0�"���!"Ɯ+&ýé,�!,0�
métodos.

Sobre este tema, é relevante que as pesquisas do 
Projeto adotem uma abordagem multimetodológica, 
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em princípio apropriada para temas complexos como 
aqueles relativos a políticas públicas, porque possi-
�&)&1��/"02)1�!,0�*�&0� ,+Ɯç3"&0�"Ǿ�1�*�ć*Ǿ�-,/.2"���
combinação destes instrumentos suscita novas per-
guntas não imaginadas no início da empreitada aca-
dêmica, conforme indica Laura Beth Nielsen (2010). 

Por outro lado, esta mesma autora indica que essa 
forma de fazer pesquisa não é trivial por diversos 
motivos. Entre eles, pode-se citar o fato de que os 
'2/&01�0� +é,� -,002"*� &+01/2*"+1�)� +" "00ç/&,� -�/��
operar parte destes métodos, como certas pesquisas 
quantitativas que envolvam estatística, por exem-
-),ǽ��21/,�#�1,/�.2"�!&Ɯ 2)1����,-"/� &,+�)&7�ýé,�!,�
modelo é que, por serem mais complexas, essas téc-
nicas costumam resultar em pesquisas mais caras e 
longas. Em contraponto a isso, o Projeto Pensando o 
Direito prevê editais com prazos excessivamente cur-
tos – seis meses para execução – e recursos que não 
2)1/�-�00�*��ʏ�ǞǕ�*&)�-,/�-"0.2&0�ǽ��"Ǿ�-,/�2*�)�!,Ǿ�
,� -/�7,�  2/1,� ć� 2*� ,�01ç 2),� �,� !"0"+3,)3&*"+1,�
!"�  "/1,0� !")&+"�*"+1,0� !"� -"0.2&0�Ǿ� �0� !&Ɯ 2)!�-
des apontadas por Kritzer (2009, p. 276-277) para a 
formação de grupos de pesquisadores em investiga-
ções mais longas resultante do abandono de parte da 
equipe para assumir outras empreitadas acadêmicas 
Ȕ�0,�/"12!,�.2�+!,�,0�-�$�*"+1,0�'ç�0"�/"�)&7�/�*�
– têm um risco menor de ocorrer em editais do Pen-
sando o Direito.

Y�+" "00ç/&,�-,+12�/�.2"�,�!"0"+%,�!�0�-"0.2&0�0�
do Pensando o Direito sofre limitações devido à re-
alidade do trabalho do governo. Como as janelas de 
oportunidade para discussões de políticas públicas, 
nos Poderes Executivo e Legislativo, permanecem 
abertas por relativamente pouco tempo, as pesqui-
0�0�!&Ɯ &)*"+1"�-,!"*�1"/�2*�),+$,�-"/ģ,!,�!"�*�-
12/�ýé,ǽ��,� ,+1/ç/&,Ǿ�,�-/�7,�-/"3&01,�+,0�"!&1�&0�!,�
-/,'"1,�-,!"�+é,�0"/�,�02Ɯ &"+1"�-�/��.2"�0"�/"�)&7"*�
pesquisas exploratórias, pré-testes, para que se sub-
metam consultas a Comitês de Ética ou para que se 
�!,1"*�*ć1,!,0� 0,Ɯ01& �!,0ǽ��*� 0"$2+!,�-/,�)"-
ma, a esse associado, é que as amostras pesquisadas 
são relativamente pequenas, o que poderia ensejar 
questionamentos quanto à sua representatividade, e 
consequentemente, à possibilidade de generalização 
dos achados, especialmente como forma de orientar 
a ação governamental. 

Além disso, o acesso a órgãos públicos e a informa-
ýŅ"0�+")"0� ,+1&!�0�-,/�3"7"0�ć�-/,�)"*ç1& ,Ǿ���!"0-
peito da aprovação, em 2011, da Lei de Acesso à In-
formação (Lei no 12.257/2011). Ainda é tarefa difícil 
acessar dados ou fazer entrevistas devido à própria 
resistência dos agentes públicos, que geralmente 
0"�0"+1"*�Ɯ0 �)&7�!,0� ,*��� /"�)&7�ýé,�!"�"012!,0�
!,�$Ĉ+"/,ǽ��,/�Ɯ*Ǿ���!"1"/*&+�ýé,�!,�"!&1�)�!"�.2"�
se faça uma proposta de alteração normativa ou de 
mudança na execução da política pública pode en-
 ,+1/�/�,�01ç 2),0�"*� /�7é,�!"� 0"/� &+ ,*2*�"+1/"�
'2/&01�0��/�0&)"&/,0���-/ç1& ��!�0� /ģ1& �0�-/,-,0&1&3�0Ǿ�
de reformulação dos marcos legais ou instituições. 
Em vez disso, privilegiam-se juízos críticos acerca da 
potencial inconstitucionalidade ou ilegalidade de 
2*�1"51,�+,/*�1&3,Ǿ�+��)&+%��!��!,$*ç1& ��'2/ģ!& ��
tradicional (Nobre, 2003).

A título de recomendação para o aperfeiçoamento 
do desenho das chamadas públicas do Projeto, é de 
se considerar um aumento no prazo de execução das 
pesquisas, bem como investir na realização de pes-
quisas comparativas envolvendo amostras de dife-
rentes regiões do país. 

Contudo, mesmo com as limitações indicadas, o Pro-
jeto Pensando o Direito constitui rica experiência de 
aproximação entre governo e academia, mediante 
,� Ɯ+�+ &�*"+1,� �� -"0.2&0�0� �-)& �!�0� .2"� -/,-,-
nham soluções para problemas de grande relevância 
na sociedade. Alguns exemplos merecem ser citados.

As pesquisas do Projeto impactaram diretamente a 
posição do Ministério da Justiça em debates como 
a reforma do processo civil, a regulamentação do 
lobby, no entendimento sobre vício de iniciativa em 
-/,-,01�0�)"$&0)�1&3�0�"�+��.2"01é,�!,�1/çƜ ,�!"�!/,-
$�0� ț�+�-Ǿ� ǗǕǖǕȜǽ��� /")�1Ń/&,� 0,�/"� ,� Ȋ�01�121,� !,0�
Povos Indígenas” embasou a discussão de projeto 
de lei discutido no âmbito da Comissão Nacional de 
Política Indigenista – CNPI (Souza Filho, 2009, p. 12). 
Dois relatórios de pesquisa do projeto, “Estado De-
*, /ç1& ,�!"��&/"&1,�"��"/ "&/,��"1,/ȋ�ț�)&3"&/�Ǿ�ǗǕǕǞȜ�
e “Modernização do Sistema de Convênios da Admi-
nistração Pública com a Sociedade Civil” (Junqueira 
& Figueiredo, 2011) foram utilizados como subsídios 
para as discussões do grupo de trabalho para revisão 
do marco regulatório das organizações da sociedade 
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civil no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência da 
�"-ů�)& �ǽ11

Por sua vez, a pesquisa “Medidas Assecuratórias no 
Processo Penal” (Amaral, 2010) trouxe contribuições 
que efetivamente foram utilizadas na redação do 
Projeto de Lei no 2.902/2011, do Poder Executivo, 
que trata dos procedimentos de destruição de dro-
gas, destinação e perdimento de bens apreendidos 
no processo penal.12 Parte do anteprojeto elaborado 
foi incorporado pela nova lei de lavagem de dinheiro, 
Lei no 12.683/2012 (FGV, 2013). Da mesma forma, a 
-"0.2&0��Ȋ�"0-,+0��&)&!�!"��"+�)�!���"00,��
2/ģ!&-
ca” desempenhou um papel relevante na formulação 
da recentemente aprovada Lei Anticorrupção (Lei no 
ǖǗǽǝǙǛǾ�!"�ǖɬ�!"��$,01,�!"�ǗǕǖǘȜǽ��,�&+!& �/Ǿ�"*�0"2�
/")�1Ń/&,� Ɯ+�)Ǿ� .2"� �� 0,)2ýé,� -"+�)� -�/�� "*-/"0�0�
transgressoras seria apenas uma das possibilidades 
de mecanismos a serem adotados para coibir a cor-
rupção (Machado, 2009, p. 5-6), a pesquisa permitiu 
.2�)&Ɯ �/�"�/"-,0& &,+�/�,�!"��1"�+,�è*�&1,�!,0��,-
deres Executivo e Legislativo, no sentido de se focar 
nas vias civil e administrativa de responsabilização 
(Enap, 2010).13

ǖǖǽ� �&!"� %11-ǿȡȡ444ǽ0" /"1�/&�$"/�)ǽ$,3ǽ�/ȡ*/,0 ȡ"012!,0Ȓ"Ȓ-"0-
quisas/ 
12. “Aglutinam-se, em um único instituto denominado “medida 
de indisponibilidade”, as medidas assecuratórias de sequestro, 
arresto e hipoteca, atualmente previstas no Código de Processo 
�"+�)ǽ���)�"0 ,)%��0"�!"3"��,�#�1,�!"�.2"�1�&0�&+01&121,0Ǿ�21&)&7�!,0�
no processo penal atualmente, apresentam aos juízes diversas di-
Ɯ 2)!�!"0�!"��-)& �ýé,Ǿ�!" ,//"+1"0�!"�02�� ,*-)"5&!�!"Ǿ� ,*,�
!"*,+01/�!,�"*�-"0.2&0��Ɯ+�+ &�!��-"),��&+&01ć/&,�!��
201&ý�Ǿ�
intitulada: “Medidas Assecuratórias no Processo Penal” e reali-
7�!��-")��	2+!�ýé,�
"1ů)&,���/$�0�!,��&,�!"�
�+"&/,Ǿ�-")��0ć/&"�
�"+0�+!,�,��&/"&1,ȋ�ț�1"*�ǘ�!������ǕǕǗǚǗȡ�
ȡ���Ȓ��ȡ�
�Ǿ�!"�ǜ�!"�
!"7"*�/,�!"�ǗǕǖǖǾ��+"5��æ��"+0�$"*��/"0&!"+ &�)�+,�ǚǙǚȡǗǕǖǖȜǽ
ǖǘǽ�Ȋ��-/, "00,�!"�1,*�!��!"�!" &0é,Ǿ�!"+1/,�!,��5" 21&3,�	"!"-
ral, sobre como melhor promover uma legislação antissuborno e 
anticorrupção com foco na responsabilização de pessoas jurídicas 
é fundamental para que se compreenda a mens legis, a vontade 
do legislador ao propor o PL 6.826/10. De tudo o que se discutiu 
+���,*&00é,��0-" &�)�!,����ǛǽǝǗǛȡǖǕǾ�Ɯ �� )�/,�.2"�3ç/&,0�Ń/$é,0�
da Administração Federal, liderados pela Controladoria-Geral da 
União, com o apoio da Advocacia-Geral da União, realizaram pes-
quisa sobre os mais recentes desenvolvimentos no campo do direi-
to e da justiça, no Brasil e no mundo, para combater a corrupção e 
,�02�,/+,ǽ����)& "/ "�!,21/&+ç/&,�"�'2/&0-/2!"+ &�)�!,����ǛǽǝǗǛȡǖǕ�
"01ç� "5-/"00,� +,� /")�1Ń/&,� Ȋ�"0-,+0��&)&7�ýé,� -,/� &)ģ &1,0� -/�1&-
cados no âmbito de pessoas jurídicas – uma contribuição para o 
debate público brasileiro”, do Projeto Pensando o Direito, da Fun-
dação Getúlio Vargas, que concluiu pela terceira via representada 
pelo Direito Administrativo Sancionador. A pesquisa da FGV permi-

�21/�� .2"01é,� .2"�*"/" "� "5�*"� ć� �� 1"+0é,� "5&0-
tente entre as expectativas vinculadas à pesquisa 
aplicada e a situação do pesquisador. As pesquisas 
!,��/,'"1,��"+0�+!,�,��&/"&1,�1Ĉ*� ,*,�!"01&+�1ç-
rios não apenas a academia e a sociedade em geral, 
*�0�"0-" &�)*"+1"�,�$,3"/+,ǽ��/�1�Ȓ0"�!"�-"0.2&0��
aplicada, a qual se espera que sirva como baliza para 
reformas institucionais ou proposições normativas. 
��!"0�Ɯ,�.2"�0"�&*-Ņ"Ǿ�!"00��#,/*�Ǿ�ć�-/,!27&/� ,+-
 )20Ņ"0� .2"� "#"1&3�*"+1"� 1"+%�*� 21&)&!�!"� -/ç1& ��
-/"0"/3�+!,Ȓ0"����21,+,*&�� &"+1ģƜ ��!,�-"0.2&0�-
dor (Alves, 2013). 

�0� !&Ɯ 2)!�!"0� &+"/"+1"0� æ� �-)& �ýé,Ǿ� +,� -/, "00,�
político de orientação da ação do Estado, de evidên-
cias coletadas conforme os cânones da metodologia 
 &"+1ģƜ �� 0é,�  ,+%" &!�0ǽ��é,�-,/� � �0,Ǿ� ,� ģ*-"1,�
original dos proponentes da chamada “evidence-ba-
sed policy” – políticas públicas baseadas em evidên-
cias – foi substituído por uma visão mais complexa 
"� ,*-/""+0&3��"*�/")�ýé,��,0�Ɲ25,0�-/Ń-/&,0�!,0�
-/, "00,0� !" &0Ń/&,0� !"*, /ç1& ,0� Ȕ� #�)�Ȓ0"Ǿ� �00&*Ǿ�
de forma mais contida, recentemente, em “evidence-
-inspired policy” ou “"3&!"+ "Ȓ&+Ɲ2"+ "!� -,)&1& 0” 
Ȕ�-,)ģ1& �0�-ů�)& �0� &+0-&/�!�0�,2� &+Ɲ2"+ &�!�0�-,/�
"3&!Ĉ+ &�0�ț�/"4&11Ǿ�� %4�+!1�ǔ��1/�#Ǿ�ǗǕǖǗǾ�-ǽ�ǖǙȒǖǚȀ�
�21)"6Ǿ���)1"/�ǔ���3&"0Ǿ�ǗǕǕǜǾ�-ǽ�ǖǙȒǖǝȜǽ�

�� "00"� /"0-"&1,Ǿ� %ç� *2&1,� �)"/1�/�*� ��/�1� "� �&)�"6�
țǖǞǝǝȜ� � "/ �� !,0� !"0�Ɯ,0� "+3,)3&!,0�  ,*� �� -/,-
dução de pesquisas para a “audiência das políticas 
públicas”, como são chamados os demandantes go-
3"/+�*"+1�&0� !"� 1/���)%,0�  &"+1ģƜ ,0ǽ� �"$2+!,� ,0�
autores, corre-se o risco de extrair certezas a partir 
de interpretações apressadas dos dados, de se con-
formar com visões políticas dominantes e de ignorar 
como as relações de poder permeiam todo empre-
"+!&*"+1,�  &"+1ģƜ ,ǽ� �*� 02*�Ǿ� 1"/�  ,*,�-,+1,�!"�
-�/1&!�� -�/�� �� -"0.2&0�� 2*�-/,�)"*��!"Ɯ+&!,� -,/�

tiu que se optasse por uma proposição legislativa que autoriza o 
Estado a responsabilizar as pessoas jurídicas por atos de corrup-
ção e suborno contra a Administração Pública com um conjunto de 
sanções administrativas e cíveis, aplicadas em processos perante 
a Administração Pública, preservadas as competências do Judici-
ç/&,Ǿ�!,��"$&0)�1&3,Ǿ�!,0��/&�2+�&0�!"��,+1�0Ǿ�!,��&+&01ć/&,��ů�)& ,�
e demais órgãos e instituições atuantes no combate à corrupção.” 
(Voto do relator do PL 6.826/10 na Comissão Especial da Câmara 
!,0��"-21�!,0Ǿ��"-ǽ���/),0���/�11&+&Ǿ�-ǽ�ǖǙȜ
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agentes públicos preocupados em aperfeiçoar po-
líticas públicas não deve ser sinônimo de legitimar 
instituições que podem ser contestadas; não deve 
impedir que se tenha uma postura crítica em relação 
æ� -/Ń-/&��  &Ĉ+ &�Ȁ� +é,� !"3"Ǿ� "+Ɯ*Ǿ� -"/*&1&/� .2"� 0"�
ocultem as relações de poder que permeiam o fenô-
meno jurídico.

9 conclusão
���/,'"1,��"+0�+!,�,��&/"&1,�02/$&2�+2*�*,*"+1,�
em que a pesquisa empírica no Brasil se encontra-
3�� "*� #/�+ �� "5-�+0é,Ǿ�  ,+Ɯ$2/�+!,Ȓ0"� +2*��!�0�
iniciativas que tem propiciado apoio institucional, 
Ɯ+�+ &�*"+1,�"�!&32)$�ýé,�!"00"�$Ĉ+"/,�!"�&+3"01&-
gação. Com base num levantamento exploratório, foi 
possível demonstrar uma tendência de aproximação 
das pesquisas feitas a partir da academia jurídica e as 
técnicas empíricas das ciências sociais, bem como a 
difusão de uma abordagem multimetodológica para 
a compreensão de problemas complexos. 

�)ć*�!&00,Ǿ���/"Ɲ"5é,�� "/ ��!,0�/"02)1�!,0�!,�-/,-
'"1,�-"/*&1"�.2"�0"�1/� "�2*�-�+,/�*��!,0�!"0�Ɯ,0�
&+"/"+1"0�æ�-"0.2&0���-)& �!��Ɯ+�+ &�!��-"),�$,3"/-
no, tais como a necessidade de prover condições de 
sustentabilidade aos grupos de pesquisa, os óbices 
ainda persistentes ao acesso à informação pública e 
��-/"0"/3�ýé,�!���21,+,*&�� &"+1ģƜ ��"�  /ģ1& ��!,0�
-"0.2&0�!,/"0ǽ���02 "00,�!,�-/,'"1,�"*�02�0&!&�/��)-
terações normativas, porém, demonstra que é possí-
vel aproximar academia e governo para a formulação 
de políticas públicas mais consistentes.
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